
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 10/2021
Devidamente autorizado pela Colenda Mesa Diretora, às fls. 321 do procedimento administrativo nº 8546/2020, o Pregoeiro da Assembleia Legislativa torna público que realizará licitação, na modalidade PREGÃO na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento do tipo menor preço GLOBAL, sob o regime de EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, nos termos da Lei federal nº 10.520/02, do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019 e do Ato N/MD/N° 646/2019, utilizando-se para pagamento exclusivamente verba estadual.

Data da sessão: 30/09/2021

Horário: 11:00 hrs

Local: Portal de Compras do Governo Federal – www.gov.br/compras-UASG 926410

1. DO OBJETO
1.1. A presente licitação tem por objeto a contratação dos serviços comuns de engenharia descritos no item n° 1, juridicamente indivisível, do Termo de Referência.

1.2. Integram este Edital como anexos: 

1.2.1. cópia do Ato N/MD/n° 646/2019 (Anexo I);

1.2.2. Termo de Referência (Anexo II);

1.2.3. proposta padronizada (Anexo III); e
1.2.4. minuta do instrumento de contrato administrativo (Anexo IV);
2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
2.1. Poderão participar desta licitação as pessoas que atuem em ramo de atividade compatível com o objeto licitado.

2.2. Não se admitirá a participação de consórcios.
2.3. Só se admitirá a participação de microempresas ou empresa de pequeno porte
3. DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

3.1. Os pedidos de esclarecimentos deverão ser enviados ao pregoeiro, até o terceiro dia útil anterior à data fixada para a sessão pública, exclusivamente, por meio eletrônico (e-mail pregaoalerj@alerj.rj.gov.br).

3.2. Até dois dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório deste pregão. A impugnação deverá ser motivada e encaminhada exclusivamente, por meio eletrônico (e-mail pregaoalerj@alerj.rj.gov.br), eventuais anexos deverão estar formatados em arquivos do tipo “pdf”.

3.3. Exceto o disposto nos itens acima, nenhum outro elemento, informação ou esclarecimento será fornecido por meio de comunicação à distância.

4. DO PREÇO E DO REAJUSTE

4.1. O preço proposto não poderá superar o descrito no item n° 3 do Termo de Referência.

4.2. O percentual de decréscimo da proposta vencedora será aplicado, linearmente, sobre a planilha orçamentária, a fim de apurar o valor dos itens a serem contratados.
4.3. O preço contratado só poderá ser reajustado após doze meses da data de assinatura do instrumento contratual, de acordo com a variação do IPCA, INPC ou IGP-M, nessa ordem, utilizando-se o índice econômico seguinte na hipótese de cessação do cálculo do anterior.

5 DO PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL

5.1 O contrato administrativo decorrente deste procedimento licitatório terá a vigência descrita no item n° 4 do Termo de Referência.

5.2 Não havendo impedimento legal, o contrato administrativo decorrente deste procedimento licitatório poderá ser prorrogado

6 CREDENCIAMENTO

6.1 O credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos interessados na modalidade licitatória pregão, em sua forma eletrônica.

7 DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E DAS PROPOSTAS

7.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

7.2 Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.

7.3 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

7.4 O preço deverá ser o total, não se admitindo quaisquer acréscimos e nele deverão estar computados todos os ônus, direitos e obrigações vinculadas à legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e comercial.

7.5 O prazo de eficácia da proposta será de sessenta dias contados da data de seu envio.

8 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

8.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste edital.

8.2 O pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 
8.3 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

8.4 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
8.5 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.
8.6 O lance deverá ser ofertado pelo valor global.
8.7 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances deverá ser de R$ 1,00 (um real).
8.8 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
8.9 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.
8.10 
O critério de julgamento adotado será o de menor preço, conforme definido neste edital e seus anexos. 
8.11 
Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste edital.
9 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.
9.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste edital e em seus anexos.
9.2 Na hipótese da proposta ou lance vencedor for desclassificado, o pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
9.3 Havendo necessidade, o pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade.
9.4 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, observado o disposto neste edital.
10 DA DESCONEXÃO
10.1 No caso de desconexão do pregoeiro, no decorrer da etapa de lances, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances, retornando o pregoeiro, quando possível, para sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.

10.2 Quando a desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

11 DA HABILITAÇÃO

11.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
11.1.1 SICAF; 
11.1.2 Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/)
11.1.2.1 A consulta será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
11.2 Constatada a existência de sanção, o pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação.
11.3 Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica.
11.4 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.
11.5 Ressalvado o disposto no item 11.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

11.6 REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

11.6.1.1 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante certidão conjunta expedida pela RFB/PGFN, referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social;

11.6.1.2 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa (CNDT); 

11.6.1.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).

11.7 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

a. Certidão de Registro do Licitante no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA ou no Conselho Regional de Arquitetura e Urbanismo – CAU, conforme natureza dos serviços. 

b. uma declaração concedida por pessoa jurídica de direito público ou privado, atestando que a licitante executou serviços semelhantes aos do objeto desta licitação, vedadas exigências de quantidades ou prazos.

12 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

12.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas) horas, a contar da solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

12.1.1.1 ser formulada nos moldes da proposta padrão (Anexo III), redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

12.2 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93).

13 DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

13.1 Declarado o vencedor, será concedido o prazo de trinta minutos para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, em campo próprio do sistema.

13.2 Havendo quem se manifeste, caberá ao pregoeiro decidir, nos termos do art. 7º, §2º, IV do Ato N/MD/Nº 646/19, se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

13.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

13.4 O acolhimento do recurso invalida, tão somente, os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

13.5 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, das 10:00 às 17:00 h, na Rua da Ajuda, nº. 05/25º andar – na sala 2507.

13.6 O recurso administrativo será dirigido à Colenda Mesa Diretora da Assembleia Legislativa.

13.7 O pregoeiro poderá interpor recurso de ofício de suas próprias decisões ainda que todos os licitantes tenham expressamente renunciado a tal direito.

14 ASSINATURA DO INSTRUMENTO CONTRATUAL
14.1 São vedadas ao licitante vencedor a cessão parcial ou total da posição contratual, a subcontratação, bem como sua fusão, cisão ou incorporação, sem anuência prévia da Assembleia Legislativa.

14.2 O licitante vencedor será convocado, dentro do prazo de eficácia de sua proposta, para assinar o instrumento de contrato administrativo.

14.3 Se o licitante, convocado para assinar o instrumento contratual, não cumprir qualquer das obrigações exclusivamente exigíveis a partir da assinatura do instrumento contratual, poderá sofrer a sanção de impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios pelo prazo de até cinco anos.

15 DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

15.1 A Contratada prestará garantia de cinco por cento do valor total do contrato administrativo na data de assinatura de seu instrumento.
16 RECEBIMENTO DO OBJETO DA LICITAÇÃO
16.1 O objeto deste Contrato Administrativo será provisoriamente recebido nos termos do art. 90, § 3º, da Lei fluminense nº 287/1979. 

16.2 O recebimento definitivo do objeto deste Contrato Administrativo dar-se-á noventa dias depois do recebimento provisório mediante termo circunstanciado exarado por servidor designado pelo Diretor-Geral da Contratante.
17 PAGAMENTO

17.1 Os pagamentos decorrentes desta licitação far-se-ão de acordo com o cronograma financeiro e deverão ser solicitados ao Diretor-Geral da ALERJ.

17.2 Os pagamentos serão feitos por meio de depósitos em conta-corrente bancária, devendo ser efetuados em até trinta dias, contados da data final do período de adimplemento de cada parcela.

17.3 Não se efetuará pagamento a terceiros, ainda que mandatários da contratada, mesmo que haja cobrança bancária.

17.4 Em caso de atraso no pagamento, a compensação financeira devida à Contratada será equivalente à variação da Taxa Referencial de Juros - TR, ocorrida entre o dia do vencimento da obrigação e a data do efetivo pagamento, sem prejuízo de juros de meio por cento ao mês, calculado pro rata die.

17.5 A fatura que for apresentada com erro será devolvida à contratada para retificação e reapresentação, acrescendo-se, no prazo fixado no subitem n° 17.2, os dias que se passarem entre a data da devolução e a de reapresentação.

17.6 No caso de eventual antecipação de pagamento será descontado do valor devido o percentual de meio por cento por mês, calculado pro rata die.
17.7 O atraso injustificado no cumprimento de suas obrigações sujeitará à Contratada a multa moratória de valor equivalente a um décimo por cento sobre o valor total do contrato por dia de atraso.

18 SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO 
18.1 Pela inexecução total ou parcial do contrato administrativo poderá a Assembleia Legislativa, garantida ampla defesa, aplicar à Contratada as seguintes sanções:

I. advertência;
II. multa de dez por cento do valor total do contrato, dobrável no caso de reincidência;
III. suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública por prazo não superior a dois anos;
IV. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

18.2 A multa será descontada dos pagamentos porventura devidos ou cobrada judicialmente.
18.3 As sanções previstas nos incisos I, III e IV do subitem n° 18.1 poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II, facultada a defesa no respectivo processo administrativo, no prazo fixado em lei federal, contado da abertura de vista. 
18.4 A sanção prevista no subitem n° 18.1, IV, é de competência exclusiva da Colenda Mesa Diretora da ALERJ.

19 CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO

19.1 As obrigações financeiras da Assembleia Legislativa referentes ao contrato administrativo decorrente desta licitação correrão à conta da natureza de despesa n° 01.122.0352.462 e do programa de trabalho n° 3390.39.18.

20 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

20.1 Da sessão pública do pregão divulgar-se-á ata no sistema eletrônico.

20.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo pregoeiro.  

20.3 Todas as referências de tempo no edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília – DF.

Rio de Janeiro, 14 de setembro de 2021.
LUCIO ANDRÉ PINTO FERRAZ
PREGOEIRO
ANEXO I
ATO N/MD/Nº 646/ 2019

Ementa: REGULAMENTA O PREGÃO

A MESA DIRETORA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de suas atribuições legais

R E S O L V E :

Art. 1º No âmbito da Assembleia Legislativa, o pregão é regulado por este Ato Normativo.

Art. 2º O pregão, cuja disputa é feita em sessão pública, destina-se a aquisição de bens e serviços comuns.


Parágrafo único – Consideram-se bens e serviços comuns aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos, por meio de especificações usuais no mercado.

Art. 3º O pregoeiro será, em cada pregão, designado pelo Diretor-Geral da Assembleia Legislativa.

Art. 4º Compete exclusivamente à Mesa Diretora da Assembleia Legislativa:

I – determinar a abertura do processo licitatório;

II – decidir os recursos contra atos do pregoeiro interpostos pelos licitantes;

III – decidir os recursos de ofício interpostos pelo próprio pregoeiro;

IV – adjudicar o objeto da licitação, quando houver recurso;

V – homologar o resultado do pregão; e

VI – celebrar o contrato administrativo.

Art. 5º Verificada a necessidade de aquisição de bens ou serviços que se enquadrem no parágrafo único do art. 2º:

I - o órgão interessado iniciará o procedimento administrativo solicitando a contratação à Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa por meio de ofício que:

a) justifique a necessidade da aquisição; e

b) descreva precisa, suficiente e claramente o bem ou serviço comum.

II - o Departamento de Material fará o respectivo orçamento;
III - considerado regular o ofício descrito no inciso I, a Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa determinará à Subdiretoria-Geral de Finanças que efetue a correspondente reserva orçamentária;

IV - submeter-se-á o procedimento administrativo à Mesa Diretora;

V - aprovada a realização de licitação pela Mesa Diretora, a Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa determinará o bloqueio orçamentário à Subdiretoria-Geral de Finanças, bem como a confecção do Termo de Referência, respeitadas as normas do art. 6º, ao Departamento de Material; e

VI  a Comissão Permanente de Licitações elaborará a minuta de edital, obedecendo ao respectivo padrão sugerido pela Procuradoria-Geral, o qual obrigatoriamente conterá como anexos:

a) o exemplar deste Ato Normativo;

b) o termo de referência; e

c) a minuta do contrato administrativo a ser celebrado.

VII será obrigatória a manifestação da Subdiretoria-Geral de Controle Interno;

VIII sendo favorável o exame de legalidade realizado pela Procuradoria-Geral da minuta do edital, iniciar-se-á a fase externa.

Art. 6º O termo de referência é o documento que deverá, de forma clara, concisa e objetiva, conter:

I - a descrição do objeto;

II - a definição dos métodos e estratégias de suprimento;

III - o valor estimado em planilhas de acordo com o preço de mercado; e

IV - o cronograma físico-financeiro com os prazos de execução do contrato administrativo.
Art. 7º O procedimento da fase externa do pregão obedecerá, além do rito previsto pela Lei Federal nº 10.520/02, ao seguinte:

I - a convocação dos interessados será efetuada por meio de publicação de aviso no Diário Oficial do Poder Legislativo do Estado do Rio de Janeiro e, qualquer que seja o vulto da licitação, no sítio eletrônico da Assembleia Legislativa na rede mundial de computadores;

II - a íntegra do edital será disponibilizada no sítio eletrônico da Assembleia Legislativa; e

III - exemplar contendo a íntegra do edital será disponibilizado aos interessados na sede da Comissão Permanente de Licitações.

§ 1º No pregão eletrônico, observar-se-ão também as seguintes regras:

I - as propostas deverão ser apresentadas até o oitavo dia útil posterior à publicação do aviso, podendo tal prazo ser expressamente prorrogado; e

II - para fins de participação na licitação, deverá o licitante adequar-se às exigências do portal de compras adotado pela Assembleia Legislativa.

§ 2º No pregão presencial, observar-se-ão também as seguintes regras:

I - o pregoeiro perguntará se há entre os presentes microempresa ou empresa de pequeno porte, para os fins do art. 44, § 2º, da Lei Complementar Federal nº. 123/06;

II - as propostas deverão ser apresentadas no início da sessão pública, a qual não poderá ocorrer até o oitavo dia útil posterior à publicação do aviso;

III - para fins de habilitação, admitir-se-á qualquer certificado de registro cadastral emitido por Ente da Federação, desde que em vigor e abrangente quanto à documentação legalmente exigida; e

IV - o pregoeiro, por ato obrigatoriamente motivado e imediatamente submetido por recurso de ofício à Mesa Diretora, não conhecerá liminarmente de recurso de licitante quando ele for inadmissível, prejudicado, imotivado ou seus motivos não tenham específica relação com a decisão recorrida.

Art. 8º Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via rede mundial de computadores, no endereço eletrônico indicado no edital.

Art 9º É vedada a utilização de pregão para a contratação de obras e serviços de engenharia, locações imobiliárias e alienações. (Revogado pelo Ato N/MD/Nº 658/2020)
Art. 10º Este Ato Normativo entre em vigor na data de sua publicação, revogados os Atos N/MD/N° 530/2008, 572/2011 632/2018 e 633/2018.

Rio de Janeiro, 8 de maio de 2019.

DEPUTADO ANDRÉ CECILIANO

Presidente

ANEXO II
PREGÃO Nº 10/2021
TERMO DE REFERÊNCIA
1. OBJETO 

Contratação de serviços de operação, assistência técnica e manutenção preventiva e corretiva do sistema de tratamento de água de reuso do Edifício Lucio Costa, situado na Rua da Ajuda, 5 – Centro – Rio de Janeiro/RJ.

2 METODOS E ESTRATÉGIA DE SUPRIMENTOS

2.1 Os  elementos que são objeto desta contratação, estão exprimidas nas tabelas a seguir, de maneira resumida, os equipamentos instalados no Edifício Lúcio Costa.
Tabela 1 - Equipamentos rotativos/alternativos da ETAR

	TAG
	Equipamento
	Marca
	Modelo

	BC-01
	Bomba de água bruta.
	Rudc
	RF-7 3CV 3500rpm 4T IP55

[4,7 m³/h x 40 mca]

	BC-02
	Bomba de alta pressão do skid de osmose reversa.
	Famac
	VMSS 3-150 3CV 3500 rpm

4T IP55 [3,2 m³/h x 101 mca]

	BC-04
	Bomba de limpeza química

de osmose reversa.
	Famac
	VMSS 3-60 1,5CV 3500 rpm

4T IP55 [2,7 m³/h x 40 mca]

	BC-05
	Bomba de água tratada e retrolavagem do filtro
	Rudc
	RF-8 5CV 3500rpm 4T IP55

[20,0 m³/h x 30 mca]

	BD-01
	Bomba dosadora de anti incrustante.
	Pelo fornecedor do skid de osmose reversa.
	Tipo diafragma

eletromagnética, alimentação

220 V monofásica - Material do corpo em PRFV, material do diafragma em PTFE e esferas de retenção em cerâmica – Ponto de operação [0,4 L/h x 20 bar].

	BD-02
	Bomba dosadora de hidróxido de sódio.
	Pelo fornecedor do skid de osmose reversa.
	Tipo diafragma

eletromagnética, alimentação

220 V monofásica - Material do corpo em PRFV, material do diafragma em PTFE e esferas de retenção em cerâmica – Ponto de operação [4,0 L/h x 12 bar] – Dosagem automática proporcional e com sonda de pH acoplada – Bomba com display para set up de pH alto e baixo.

	BD-03
	Bomba dosadora de metabissulfito de sódio.
	Pelo fornecedor do skid de osmose reversa.
	Tipo diafragma

eletromagnética, alimentação

220 V monofásica - Material do corpo em PRFV, material do diafragma em PTFE e esferas de retenção em cerâmica – Ponto de operação

[0,4 L/h x 20 bar].


Tabela 2 - Equipamentos estacionários da ETAR

	TAG
	Equipamento
	Marca
	Modelo

	TQ-01
	Tanque de água bruta.
	N.A.
	N.A.

	TQ-02
	Tanque de água tratada.
	N.A.
	N.A.

	TQ-03
	Tanque de limpeza química das membranas
	Pelo fornecedor do skid de osmose reversa.
	Tanque em PE de 300 L, fundo plano e com escala de nível externa.

	TQ-04
	Tanque
de solução
de hidróxido de sódio.
	Pelo fornecedor do

skid
de
osmose reversa.
	Tanque em PE de 60 L, fundo

plano e com escala de nível externa.

	TQ-05
	Tanque
de solução
de metabissulfito de sódio.
	Pelo fornecedor do skid de osmose reversa.
	Tanque em PE de 60 L, fundo plano e com escala de nível externa.

	TQ-06
	Tanque
de solução
de hidróxido de sódio.
	Pelo fornecedor do skid de osmose reversa.
	Tanque em PE de 60 L, fundo plano e com escala de nível externa.

	FM-01
	Filtro multimídia.
	Acquamáxima.
	Vaso em PRFV com 24” x 72”

	FT-01
	Filtro de cartucho.
	Acquamáxima.
	BB23
/
TFVPE5005-20
–

elemento filtrante de PP expandido de 5 micras com 20” de altura.

	V-01
	Vaso das membranas de osmose reversa.
	Acquamáxima.
	Vaso de PRFV de 8” de diâmetro, classe de pressão 300 psi, para 4 membranas de

osmose reversa. Membranas de 8” x 40”.

	V-02
	Vaso das membranas de osmose reversa.
	Acquamáxima.
	Vaso de PRFV de 8” de diâmetro, classe de pressão 300 psi, para 4 membranas de osmose reversa. Membranas de 8” x 40”.


2.2 - A execução dos serviços de Manutenção Corretiva estará sujeita à aprovação pela Fiscalização, devendo ser considerados os aspectos de garantia legal a que estejam submetidas as instalações e equipamentos objetos deste Termo de Referência, conforme especificados no contrato de reforma do Edifício Lúcio Costa, nas normas do Código Civil e no Manual de Utilização do Edifício.
2.3  - Deverão estar inclusos no valor ofertado todas as despesas inerentes à prestação dos serviços, tais como fornecimento de mão de obra operacional e administrativa capacitada, ferramental, equipamentos, consumíveis, materiais de reposição, deslocamentos, refeições, uniformes, EPI’s, produtos de limpeza e outras pertinentes a execução do objeto licitado.

2.4 – Os serviços contratados incluem inspeção, limpeza, operação, assistência técnica, manutenção periódica e pequenos reparos e ajustes necessários dos componentes dos sistemas, com mão de obra, materiais e peças inclusos. 

2.5 -  A CONTRATADA deve satisfazer ao preconizado nos seguintes textos:

- Prescrições e recomendações dos fabricantes relativamente ao emprego, uso, transporte e armazenagem de produtos, bem como à execução de serviços;

- Normas, especificações técnicas e rotinas constantes do presente documento;

- Disposições legais federais e estaduais, pertinentes;

- Normas técnicas mais recentes da ABNT (Associação Brasileira de normas Técnicas) e do INMETRO (Instituto Nacional de Metrologia);

- Normas Regulamentadoras, em especial a NR-6, NR-9, NR-10 e NR-23;

- Normas técnicas internacionais consagradas ou outra pertinente que houver, na falta de normas da ABNT, para complementar os temas previstos por estas.

Cabe à CONTRATADA a constante atualização das Normas Técnicas nacionais e internacionais pertinentes a cada especialidade.

2.6  Considerações Preliminares
2.6.1 Regime de execução dos serviços
2.6.1.1 Horário preferencial

Os serviços de manutenção deverão ser prestados preferencialmente das 9h às 18h durante os dias de semana, com intervalo para almoço das 12h às 13h, devendo as jornadas serem programadas conforme execução das rotinas objeto dos serviços, para o que todos os custos já deverão estar considerados na proposta. 

A CONTRATADA deverá manter ainda equipe de emergência, ainda que ativados por telefone, para atender situações imprevistas durante 24h, inclusive nos sábados, domingos e feriados. No caso de esta equipe não se encontrar nas dependências da ALERJ, ela deverá chegar para o atendimento em no máximo 12h após a chamada.
2.6.1.2 Serviços em horário extraordinário

A critério da FISCALIZAÇÃO, durante eventos previamente anunciados, ou em casos de emergência, alguns serviços poderão ser programados para horários noturnos, sábados, domingos e feriados.

A CONTRATADA deve considerar os custos com os trabalhos em horário extraordinário incluídos na composição dos preços em Planilha de Preços, não cabendo qualquer pagamento adicional pela ALERJ para serviços executados fora do horário administrativo. 

A realização dos serviços em horário extraordinário e alternativo deverão ser negociados antecipadamente com a FISCALIZAÇÃO e deverão estar previstos lanche, almoço e jantar, quando aplicável.

2.6.2 Normas Técnicas, Padrões e Legislações
Todos os documentos de controle e demais gerados por força dos serviços, deverão ser elaborados, emitidos e revisados em conformidade com as Normas Brasileiras e, em sua ausência, com Normas de organismos acreditados pelo INMETRO.

Os desenhos deverão ser elaborados em plataforma DWG, compatível com software AutoCad, na versão 2012. Os documentos de textos e planilhas deverão ser elaborados plataformas compatíveis com software Microsoft na versão 2016.

Todas as instalações, equipamentos e materiais necessários à execução dos serviços pela CONTRATADAS, deverão atender sempre o disposto nas Normas Regulamentadora, principalmente NR-6, NR-9, NR-10 e NR-23.
2.6.3 Segurança Meio Ambiente e Saúde
Todos os funcionários da CONTRATADA (equipe operacional e administrativa) deverão estar identificados com crachás da CONTRATADA e uniformizados, devendo manter sua circulação restrita às áreas em que se estiver executando os serviços contratados.

É necessário o uso de EPI especifico a cada etapa dos serviços, a constar de PPRA a ser elaborado pela CONTRATADA, por Engenheiro de Segurança habilitado, mediante a estudo dos projetos e especificações técnicas de materiais, serviços e procedimentos, objeto dos serviços e das atuações específicas dos serviços de suporte à FISCALIZAÇÃO, mediante visita de conhecimento e avaliação, a constar do RDO, especificamente para os serviços aprovados ou informado pela FISCALIZAÇÃO.
2.6.4 Procedimentos Executivos e Registros
A CONTRATADA deverá apresentar os procedimentos executivos, mecanismos de qualificação e registros às atividades previstas neste Memorial Descritivo para verificação prévia da FISCALIZAÇÃO, antes do início das atividades. Os serviços somente poderão ser executados com seus procedimentos previamente avaliados e aceitos pela FISCALIZAÇÃO.

2.6.5 Infraestrutura predial para a prestação dos serviços
 A CONTRATADA poderá dispor de sala para guarda de ferramentas e pequenas peças. No entanto, os equipamentos e programas de informática, meios de comunicação e outros itens necessários ao desenvolvimento dos trabalhos serão de sua responsabilidade.

Poderão ser utilizados vestiários e sanitário existentes.

A CONTRATADA deve garantir condições de segurança, funcionalidade, higiene e estética adequados no interior da unidade. 
2.6.6 Trâmite e liberação dos documentos
Os documentos técnicos elaborados e/ou revisados, emitidos pela CONTRATADA deverão ser submetidos à análise da ALERJ. Para tanto, a CONTRATADA deverá encaminhar para a FISCALIZAÇÃO 1 (uma) cópia impressa em papel e as mídias digitais editáveis.

A liberação ou aceitação dos documentos por parte da ALERJ, em nada isenta ou diminui a responsabilidade técnica da CONTRATADA pelo seu conteúdo.

No processo de análise e comentários da documentação, cabe à ALERJ o apontamento das não-conformidades apresentadas e, à CONTRATADA, corrigir os erros e imperfeições do conteúdo em nível qualitativo e quantitativo.

A primeira emissão de um documento técnico deve ser caracterizada pela indicação “EMISSÃO ORIGINAL” no quadro de revisões.

Caso não haja comentário por parte da FISCALIZAÇÃO e ele seja considerado “LIBERADO”, a CONTRATADA subirá uma revisão, indicando “EMISSÃO FINAL”. Nesta situação e se não tiverem modificações a serem feitas, não há necessidade de nova submissão à FISCALIZAÇÃO, podendo a revisão “EMISSÃO FINAL” ser encaminhada por ocasião do envio do “Data Book” dos serviços.

Em contrapartida, havendo comentário por parte da FISCALIZAÇÃO e caso o documento venha a ser qualificado como “NÃO LIBERADO”, a CONTRATADA deverá providenciar as modificações necessárias, subir a revisão e submeter novamente o documento à liberação da FISCALIZAÇÃO. No quadro de revisões deverá estar indicado o motivo e a finalidade.

Os documentos serão analisados pela ALERJ e devolvidos num prazo máximo de 10 dias úteis.

2.7 Equipe para os serviços
A CONTRATADA deverá dispor de equipe experiente, capacitada para o desenvolvimento dos serviços conforme segue:

2.7.1. Equipe técnica principal de nível superior
Será exigida dos licitantes a comprovação de possuir em seu quadro permanente, na data da assinatura do contrato, profissionais habilitados para cada modalidade em específico, mediante apresentação de Certidão de Acervo Técnico - CAT, expedida pelo CREA da região pertinente, nos termo da legislação aplicável, em nome do(s) responsável(is) técnico(s) que participará(ao) da prestação dos serviços, que demonstre a Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, relativo à execução dos serviços que compõem a parcela de maior relevância técnica e valor significativo da contratação, a saber:
· Engenheiro Químico ou Bacharel em Química: com comprovada experiência em serviços de tratamento de água predial.

2.7.2 Equipe Operacional mínima
A CONTRATADA deverá dispor de profissionais específicos para cada especialidade, devidamente capacitados para executar as atividades necessárias de monitoramento, manutenção preventiva e corretiva dos sistemas.

A equipe mínima a ser alocada para os serviços deverá ser conforme tabela a seguir, considerando-se a permanência pelo número de meses previsto, em contínuos ou intervaladamente.

Tabela 2 – Equipe operacional mínima

	EQUIPE DIRETA PARA OS SERVIÇOS
	MESES

	Técnico Mecânico com especialização comprovada em manutenção de bombas
	12

	Técnico em Eletrônica/Automação com comprovada experiência em sistemas de energia e automação de bombas
	12

	Técnico em Química com comprovada experiência em tratamento de água
	12


2.7.3 Outras considerações
É imprescindível que os profissionais listados compareçam em quantidade, frequência e qualificação especificados neste Termo de Referência de forma a atender os serviços descritos no Programa de Manutenção Periódica e atendam os chamados dentro dos prazos estabelecidos neste edital.
A CONTRATADA deverá garantir que o(s) profissional(is) técnico(s) responsável(eis) indicado(s), na Declaração de Responsabilidade Técnica, esteja a disposição para dirimir dúvidas e discutir soluções com a FISCALIZAÇÃO.
Não será permitido pela FISCALIZAÇÃO, qualquer desvio de função, principalmente quanto ao trabalho de ajudantes, que devem limitar-se ao auxílio dos respectivos profissionais de cada área.

Todos os funcionários da empresa deverão ter um rádio transmissor ou telefone celular, como instrumento de comunicação entre si e com a Subdiretoria Geral de Engenharia e Arquitetura. Caso se opte por rádio transmissor, deve ser disponibilizado um equipamento também para a Subdiretoria Geral de Engenharia e Arquitetura.

2.8 DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS
A CONTRATADA prestará, por equipe de profissionais de sua responsabilidade, serviços de operação, monitoramento, inspeção, manutenção periódica e pequenos reparos.

Tais serviços serão exercidos no interesse exclusivo da Administração e não excluem nem reduzem a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, ação ou omissão que resulte em negligência, imperícia ou imprudência, da Responsabilidade Técnica ou das obrigações contratuais, na forma e para os efeitos legais.

É responsabilidade da CONTRATADA definir os métodos e procedimentos para execução das atividades de manutenção respeitando as especificações técnicas de cada sistema expressas nos respectivos manuais, catálogos e PMOC.
Da mesma forma, é de responsabilidade da CONTRATADA a definição dos métodos e procedimentos para a execução dos serviços de reparo, incluindo o diagnóstico do defeito e as possibilidades e alternativas para a correção, devendo ser comunicado à FISCALIZAÇÂO e à Subdiretoria Geral de Engenharia e Arquitetura, antes do início dos serviços.

Os serviços a serem executados pela CONTRATADA estão divididos em: 

1- Relatórios; 

2- Manutenção Periódica;

3- Documentação Final.

2.8.1 Relatórios
A CONTRATADA deverá elaborar e apresentar à Fiscalização, em até 15 (quinze) dias a partir da data de início do período contratual:

· Relatórios de Vistoria: deverá ser realizada uma vistoria inicial do estado em que se encontram os equipamentos que compõem os sistemas, reportando qualquer anormalidade encontrada. Ao término do contrato, a CONTRATADA deverá atualizar a situação de cada equipamento, emitindo novo relatório, incluindo modificações e atualizações pela qual cada um tenha passado durante o período;

· Relatório de Avaliação de Riscos e Mapa de Riscos dos ambientes onde os serviços serão realizados, de modo a especificar os riscos associados e a lista EPIs necessários;

· Programa de Manutenção Preventiva a ser aprovado pela FISCALIZAÇÃO, com descrição detalhada das atividades e suas frequências.

Deverá entregar ainda, mensalmente:

· Relatório Técnico de Supervisão de Serviços, contendo as atividades realizadas para fins de medição dos serviços e gestão do contrato, bem como pendências técnicas observadas pela empresa e pertinentes ao bom funcionamento dos sistemas.
2.8.2 Manutenção Periódica
A fim de prevenir a ocorrência de falha ou de desempenho insuficiente dos sistemas, é necessária a execução de um Programa de Manutenção Preventiva dos seus componentes. Este programa é composto por um conjunto de inspeções periódicas definidas em função das características dos componentes dos sistemas, intensidade de uso das instalações e componentes, das condições locais e orientação técnica dos fabricantes ou fornecedores, e deverá ser apresentado pela CONTRATADA e formalmente aprovado pela Administração, no início da execução contratual. 

O Programa de Manutenção deve seguir manuais, catálogos técnicos e termos de garantia de equipamentos, materiais e sistemas instalados, assim como Manual de Utilização da Edificação e Operação dos Sistemas.

Fica determinado que, na detecção de não-conformidades, seja por parte dos profissionais da CONTRATADA ou da FISCALIZAÇÃO, fica a CONTRATADA obrigada a fazer anotação no Registro de Ocorrência e, desde que não envolva substituição de peça ou equipamento de maior monta, a sanar o problema sem ônus adicional à ALERJ. Isso também se aplica a ajustes e alterações de parâmetros de funcionamento dos equipamentos de modo a aprimorar o desempenho dos sistemas.

Todos os materiais de reparo básico, tais como lubrificantes, fita isolante, produtos de limpeza, parafusos, arruelas e outras pequenas fixações, etiquetas de identificação, ferramentas e equipamentos, mangueiras, anéis, selos, juntas, gaxetas, chavetas, rolamentos, mancais, dentre outros itens de pequena monta necessários para a realização de correções de não-conformidades, além dos produtos químicos e materiais necessários a manutenção dos elementos do sistema, serão fornecidos pela CONTRATADA, cuja obrigação abrangerá também o acondicionamento, transporte e demais procedimentos relacionados com a colocação e/ou disponibilização no local de tais insumos.

As atividades mínimas a constar desse Programa de Manutenção Preventiva estão descritas a seguir:

2.8.2.1 Atividades diárias

· Inspecionar visualmente a unidade com relação a vazamentos e posicionamento das válvulas e realizar os ajustes necessários;

· Verificar as vazões indicadas nos rotâmetros e as pressões dos manômetros do skid e anotar na ficha de controle operacional (quando a perda de carga exceder o parâmetro estabelecido, o sistema deverá ser submetido a uma limpeza química);

· Fazer monitoramento de campo dos parâmetros de qualidade da água, conforme tabela da página 16 do Projeto Hidráulico, anexo deste Termo de Referência;

· Ajustar a dosagem química caso os parâmetros estejam fora da respectiva faixa indicada no manual.

2.8.2.2 Atividades semanais

· Realizar a limpeza química das membranas, caso não tenha sido realizada por necessidade em nenhum dia da semana anterior;
· Realizar retrolavagem do filtro multimídia;

· Verificar diferença entre a pressão de alimentação e de saída do filtro cartucho e avaliar necessidade de troca;

· Verificar nível dos reservatórios de água bruta e tratada.
2.8.2.3 Atividades quinzenais

· Realizar coleta da água bruta e tratada na ETAR para monitoramento físico-químico laboratorial, conforme tabela da página 17 do Projeto Hidráulico, anexo deste Termo de Referência.

2.8.2.4 Atividades mensais

· Inspecionar bombas em funcionamento contínuo;
· Girar eixo dos motores das bombas;
· Inspecionar as vedações, os parafusos de fixação, os mancais, vibração, ruído, os drenos etc. e ajustar o que necessário;

· Inspecionar o funcionamento do motor segundo a sua aplicação, assegurando um livre fluxo de ar;

· Calibrar eletrodos sensores de pH e de ORP utilizando as soluções padrões indicadas nos manuais de operação de cada equipamento;
· Inspecionar funcionamento do cabeçote automático do filtro multimídia;
· Realizar coleta da água bruta e tratada na ETAR para monitoramento físico-químico laboratorial, conforme tabela da página 17 do Projeto Hidráulico, anexo deste Termo de Referência;

· Fornecer os insumos químicos necessários à operação do sistema de tratamento para 30 dias;

· Manter os ambientes em que são realizados os serviços e os locais destinados à responsabilidade da CONTRATADA limpos e organizados.
2.8.2.5 Atividades semestrais

· Inspecionar bombas em funcionamento intermitente.

2.8.2.6 Atividades anuais

· Substituir eletrodos sensores de pH e de ORP (não os manter em estoque, pois isso reduz sua vida útil);

· Trocar óleo dos mancais das bombas.

A CONTRATADA ficará obrigada a executar os serviços acima descritos, fornecendo por sua conta: pessoal, materiais, aparelhos e equipamentos necessários à limpeza, lubrificação, operação e manutenção dos equipamentos, objeto deste Termo de Referência.

A CONTRATADA se responsabiliza por registrar em Caderno Diário, detalhes dos serviços prestados, como horários e profissionais responsáveis.

Eventuais manutenções corretivas só poderão ser realizadas mediante autorização de aditivo contratual, para o que será necessário comprovar adequabilidade do valor solicitado com os preços de mercado.

2.8.3 Documentação final
A CONTRATADA ficará responsável pela manutenção de arquivos técnicos, tais como memoriais descritivos, memoriais de cálculo, desenhos, especificações técnicas, catálogos, desenhos de fabricação e instruções de montagem, manuais de manutenção e de operação e termos de garantia fornecidos pelos fabricantes e fornecedores dos componentes dos sistemas, que deverão ser permanentemente atualizados, refletindo fielmente todas as modificações e complementações realizadas ao longo da sua vida útil.

Fica responsável ainda pelo controle de documentos relativos à aquisição, registro, manuseio, armazenamento e rotinas de manutenção de materiais e equipamentos novos; registro, qualificação e treinamento de profissionais; saúde e segurança no trabalho; inspeção e ensaios de controle de materiais, equipamentos e serviços; auditorias e registros de qualidade; controle do vencimento de garantias de fabricantes e fornecedores e outros dados de interesse.

A CONTRATADA deverá entregar mensalmente, junto ao Relatório Técnico de Supervisão de Serviços, cópia de toda documentação atualizada dos dispositivos objeto deste Termo de Referência.

Ainda, a CONTRATADA deverá entregar, anualmente, relatório sobre desempenho do sistema, para fins de manutenção do direito de garantia, conforme consta na OT IBRAOP 003.

Todos os documentos deste Termo deverão ser elaborados, emitidos e revisados em conformidade com as Normas Brasileiras e, em sua ausência, com Normas de organismos acreditados pelo INMETRO e entregues em meio físico e em mídia eletrônica (editável quando aplicável), ao final do contrato, reunidos no Data book.

A CONTRATADA deverá efetuar, controlar e manter em arquivo, ao longo dos serviços, todas as modificações que porventura venham a ser executadas nos documentos gerados, para permitir durante e/ou após a conclusão dos serviços a consulta e rastreio.
Ao final dos serviços a CONTRATADA deverá transferir toda a documentação técnica e administrativa sob sua responsabilidade, incluindo todos os relatórios, documentação técnica de controle da qualidade de segurança e procedimentos, apresentando todos em meio físico (papel) e em arquivos digitais, na forma de “Data Book”.

Os documentos emitidos pela CONTRATADA, deverão ser originais, devendo a CONTRATADA emitir no mínimo duas vias para arquivar os documentos em seu arquivo técnico e no “Data-Book” a ser apresentado pela ALERJ.

Deverá executar o “Data-Book” na forma de uma coletânea de documentos técnico-administrativos dos serviços executados, com a assinatura de técnicos credenciados, aceitos e liberados pela FISCALIZAÇÃO, 1 (uma) em mídia impressa e 1 (uma) digital (sendo uma equivalente a outra) contendo, ao menos:

· Relatórios de Comentários Técnicos aos documentos elaborados;

· Processamentos acerca de Licenças junto aos órgãos públicos;

· Notas Fiscais de equipamentos e insumos;

· Relatórios de inspeções e ensaios realizados sobre os fornecimentos;

· Procedimentos de execução e inspeção empregados;

· Cronograma dos serviços atualizados;

· Manual de SMS (Segurança, Meio Ambiente e Saúde) contendo cópia do PPRA, PCMSO, ASO'S;

· Cópias das ART'S e RRT's dos profissionais vinculada à ART/ RRT para os serviços;

· Cópias dos curriculums profissionais da equipe alocada;

· Relatório descritivo fotográfico de verificação das medições.

No primeiro volume do “Data Book” deverá constar as cópias das ART's/ RRT's.

Na mídia digital, deverão constar, além de cópias de toda documentação do “Data Book” impresso (em forma de texto, planilha ou documento “escaneado”), a documentação de planejamento emitida pela CONTRATADA em MS Project ou compatível.

Cada volume do Data Book impresso deverá ter as seguintes características:

• Encadernado em pastas de papelão prensado, revestido em PVC branco, tipo "tubo", medindo 340 mm de altura, 240 mm de largura e 70 mm de lombada, com ferragem de fixação para dois furos, porta-etiquetas de plástico em toda lombada e capas;

• No caso de copias impressas, deverão ser dobradas para tamanho A4 e arquivadas em envelope plástico duro, com o número do documento estampado no envelope;

• Conter um índice completo, remetendo ao respectivo volume (o primeiro volume do "Data Book" deverá ter o conjunto dos índices de todos os volumes);

• Conter em cada seção, uma relação dos documentos que a compõem;

• Todos os documentos impressos de controle da qualidade deverão ser entregues em sua forma original, a menos que comprovadamente só possam constar em forma de cópia (ex.: notas fiscais, procedimentos sistêmicos, documentos de registro coletivo, ou seja, aplicáveis a mais de um local ou equipamento, simultaneamente na obra e outros), quando então deverão receber um carimbo de "autenticação" do controle da qualidade da CONTRATADA;

• A organização interna da documentação no "Data Book" deverá ser feita de forma a contemplar os critérios de rastreabilidade entre os documentos e facilidade de acesso ao usuário. Os documentos serão agrupados, dentro dos volumes obedecendo aos critérios de: localização geográfica dos serviços, modalidade de serviço, e categoria de documentos;

• Os agrupamentos serão separados por divisórias plásticas numeradas e identificadas no índice.
3 VALOR ESTIMADO

O valor estimado para a execução dos serviços de operação, assistência técnica e manutenção preventiva e corretiva do sistema de tratamento de água de reúso do Edifício Lúcio Costa, monta um total de R$44.500,00 (quarenta e quatro mil e quinhentos reais), a serem medidos mensalmente conforme modelo de Boletim de Medição, item 4.2.

3.1 Planilha Orçamentária

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	Quant.
	Preço

	
	
	
	
	Unitário
	Total

	1
	Inspeção, limpeza, operação, assistência técnica, manutenção periódica e pequenos reparos da Estação de Tratamento de Água de Reúso, conforme frequências mínimas e atividades complementares definidas no Termo de Referência
	unid
	1
	R$ 41.203,70
	R$ 41.20,70

	TOTAL DIRETO:
	 
	41.203,70

	BDI:
	%
	8,00%
	 
	3.296,30

	TOTAL DO ORÇAMENTO:
	 
	44.500,00


4 CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO E BOLETIM DE MEDIÇÃO
4.1 Cronograma Físico-Financeiro
Os custos referentes às atividades de manutenção periódica denominadas como “Atividades Diárias”, “Atividades Semanais”, “Atividades Quinzenais” e “Atividades Mensais” serão contabilizadas e medidas juntas, a cada mês, para fins de fiscalização e pagamento.

A atividade de manutenção preventiva denominada “Atividades Semestrais”, será medida nos 6º e 12º meses, e a denominada “Atividades Anuais”, no 12º mês do contrato, independente das datas de realização dos serviços. Estes devem ser agendados em comum acordo entre FISCALIZAÇÃO e CONTRATADA.

As expectativas de pagamento pelos serviços ao longo do contrato estão expressas no Cronograma Físico Financeiro a seguir.
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	1º mês
	2º mês
	3º mês
	4º mês
	5º mês
	6º mês
	7º mês
	8º mês
	9º mês
	10º mês
	11º mês
	12º mês

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	1
	Inspeção, limpeza, operação, assistência técnica, manutenção periódica e pequenos reparos da Estação de Tratamento de Água de Reúso, conforme frequências mínimas e atividades complementares definidas no Termo de Referência
	R$ 2.746,91
	R$ 2.746,91
	R$ 2.746,91
	R$ 2.746,91
	R$ 2.746,91
	R$ 5.493,83
	R$ 2.746,91
	R$ 2.746,91
	R$ 2.746,91
	R$ 2.746,91
	R$ 2.746,91
	R$ 8.240,74

	TOTAL DIRETO:
	R$ 2.746,91
	R$ 2.746,91
	R$ 2.746,91
	R$ 2.746,91
	R$ 2.746,91
	R$ 5.493,83
	R$ 2.746,91
	R$ 2.746,91
	R$ 2.746,91
	R$ 2.746,91
	R$ 2.746,91
	R$ 8.240,74

	BDI:
	8,0%
	R$ 219,75
	R$ 219,75
	R$ 219,75
	R$ 219,75
	R$ 219,75
	R$ 439,51
	R$ 219,75
	R$ 219,75
	R$ 219,75
	R$ 219,75
	R$ 219,75
	R$ 659,26

	TOTAL DO ORÇAMENTO:
	R$ 2.966,67
	R$ 2.966,67
	R$ 2.966,67
	R$ 2.966,67
	R$ 2.966,67
	R$ 5.933,33
	R$ 2.966,67
	R$ 2.966,67
	R$ 2.966,67
	R$ 2.966,67
	R$ 2.966,67
	R$ 8.900,00


4.2 Boletim de Medição

O boletim de medição a ser entregue mensalmente pela CONTRATA apresentando a lista de serviços realizado em cada período deverá ser espelho da Planilha Orçamentária, conter os campos de controle quantitativo dos serviços e refletir a evolução da execução contratual em percentuais e em valores monetários. Assim, o boletim de medição deverá ter o seguinte formato:

	Item
	Descrição dos serviços
	Unid.
	Quant.
	Quantidades em percentuais (%)
	Valores (R$)
	Saldo a faturar (R$)

	
	
	
	
	Até etapa anterior (A)
	Medição da etapa (B)
	Quantidade total (A+B)
	Valor contratado (R$)
	Até etapa anterior (A)
	Medição da etapa (B)
	Valor total (A+B)
	

	1
	Inspeção, limpeza, operação, assistência técnica, manutenção periódica e pequenos reparos da Estação de Tratamento de Água de Reúso, conforme frequências mínimas e atividades complementares definidas no Termo de Referência
	unid
	1
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	TOTAL DIRETO:
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	BDI:
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	TOTAL DO ORÇAMENTO:
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	


Relação de documentos complementares:
Os documentos listados a seguir se encontram no endereço eletrônico: http://www2.alerj.rj.gov.br/licitacao/default2.asp?param=buscar&modalidade=R e trazem informações complementares necessárias à plena definição do objeto:
· Projeto hidráulico da Estação de Tratamento de Água para Reúso - Planep;                                      

· Folhas de Dados – Aquamáxima;

· Painel de Osmose Reversa – Aquamáxima;

· Esquema elétrico – Ventomar;

· Manual de Operação e Supervisão – Planep;

· Manual de Operação do Abrandador Automático – Aquamáxima;

· Manual de Bombas e Motores de Superfície – Famac;

· Especificação de Bomba Dosadora Analógica – Evo;

· Manual de Instalação da Bomba Dosadora Analógica – Evo;

· Manual de Instrução de Controle de Fluxo – Runxin;

· Manual de Instalação das Membranas e Osmose Reversa – Lanxess;

· Manual do Painel de Controle – Tekna TPR;

· Manual do Medidor de pH PR40;

· Manual de Instalação do Preostato – Danfoss;

· Guia de Instalação do Preostato – Danfoss;

· Manual de Instalação, Operação e Garantia as Bombas – Rudc;

· Manual do Atuador Elétrico – Bueu Válvulas;

· Manual de Instalação e Operação do Arrancado Suave – Weg;

· Planta baixa - Planep;                                                                                                              

· Planta de Cortes - Planep;

· Planta de Situação - Planep;

· Fluxograma - Planep.
ANEXO III

PROPOSTA PADRONIZADA

	[image: image1.png]



Assembléia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro

Proposta de Preços - Padronizada
	                Processo nº 8546/2020
                Licitação:__________________________

                A realizar-se em:_____________________

	A proponente compromete-se a fornecer à Assembléia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, pelos preços abaixo discriminados, obedecendo, rigorosamente, as condições constantes no edital nº.________.
	CARIMBO DA EMPRESA


	ITEM
	DESCRIÇÃO
	Unid/Quant.
	Preço Global (R$)

	01
	Inspeção, limpeza, operação, assistência técnica, manutenção periódica e pequenos reparos da Estação de Tratamento de Água de Reúso, conforme frequências mínimas e atividades complementares definidas no Termo de Referência
	1
	


	OBSERVAÇÕES
· O proponente deverá preencher os campos do preço (com algarismos e por extenso),  não se admitirá emendas e ou rasuras no documento;

· No preço ofertado deverão estar incluídas todas as despesas para a perfeita execução do objeto;

· O licitante deverá informar o seu domicílio bancário;

1. A proposta padrão deverá ser identificada pelo carimbo da empresa, datada e assinada por seu representante.
	Prazo de entrega, De acordo com o cronograma físico financeiro.
Validade da proposta: 60(sessenta) dias
Local da entrega: Rua da Ajuda Nº 05 

Declaramos inteira submissão ao edital e à legislação vigente.

Em ____/ ____/ _____

____________________________________________________

Proponente

(Carimbo da Empresa)


	DADOS BANCÁRIOS:
Banco:____________

Agência nº.:________

C/C nº.:____________

Dados da empresa:

Telefone:

E-mail:

Endereço completo:


ANEXO IV
MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO nº COMPLETAR
Por este instrumento de Contrato Administrativo, a ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, sediada no Palácio Tiradentes, este situado na Rua Dom Manuel, s/nº, na Capital do Estado do Rio de Janeiro, CEP 20.010-090, representada por seu Presidente, Deputado COMPLETAR, doravante denominada Contratante, e COMPLETAR, inscrita no CNPJ sob o nº COMPLETAR, doravante denominada Contratada, com sede na COMPLETAR, CEP COMPLETAR, neste ato representada por COMPLETAR, portador da carteira de identidade n° COMPLETAR, e do CPF n° COMPLETAR, têm entre si ajustado o presente Contrato Administrativo, em conformidade com a Lei federal nº 10.520/2002, decorrente da licitação documentada no procedimento administrativo n° 25481/2019:
1. OBJETO E ANEXOS
1.1. O objeto é o descrito no item n° 1 do Termo de Referência do edital de licitação que permitiu a celebração deste contrato administrativo.
1.2. São anexos obrigatórios deste instrumento contratual:

1.2.1 O Termo de Referência da licitação que permitiu a celebração deste contrato administrativo;

1.2.2 A descrição das obrigações da contratada exclusivamente exigíveis a partir da assinatura deste instrumento de contrato administrativo.
2. REGIME DE EXECUÇÃO 
2.1. O presente contrato administrativo será cumprido sob o regime de EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL.

3. PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

3.1. A contratante pagará, por meio de crédito em conta-corrente bancária, à Contratada o valor de R$ COMPLETAR.

3.2. Os pagamentos decorrentes desta licitação, far-se-ão de acordo com o descrito no item n° 4 do Termo de Referência do edital de licitação que permitiu a celebração deste contrato administrativo.
3.3. Os pagamentos deverão ser solicitados ao Diretor-Geral da Contratante, devendo ser efetuados em até trinta dias, contados da data final do período de adimplemento de cada parcela, por meio de crédito em conta-corrente bancária.
3.4. Não se efetuará pagamento a terceiros, ainda que mandatários da contratada, mesmo que haja cobrança bancária.

3.5. O preço contratado só poderá ser reajustado após doze meses da data de assinatura do instrumento contratual, de acordo com a variação do IPCA, INPC ou IGP-M, nessa ordem, utilizando-se o índice econômico seguinte na hipótese de cessação do cálculo do anterior.

4. DO PRAZO DE EXECUÇÃO, DA PRORROGAÇÃO E DO RECEBIMENTO
4.1. O contrato terá vigência descrita no item n° 4 do Termo de Referência do edital de licitação que permitiu a celebração deste contrato administrativo.
4.2. Não havendo impedimento legal, este contrato administrativo poderá ser prorrogado.
4.3. O objeto deste Contrato Administrativo será provisoriamente recebido nos termos do art. 90, § 3º, da Lei fluminense nº 287/1979. 
4.4. O recebimento definitivo do objeto deste Contrato Administrativo dar-se-á noventa dias depois do recebimento provisório mediante termo circunstanciado exarado por servidor designado pelo Diretor-Geral da Contratante.
5. CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO 

5.1. As despesas decorrentes deste Contrato Administrativo, no presente exercício financeiro, correrão por conta do programa de trabalho 01.122.01352.462, sendo sua natureza 3390.39.18.
6. GARANTIA
6.1 
A Contratada prestará garantia de cinco por cento do valor total deste contrato administrativo na data de assinatura de seu instrumento.
7. DIREITOS, OBRIGAÇÕES E PENALIDADES

7.1. A Contratante obriga-se a efetuar pontualmente, segundo a regra contida na Cláusula 3ª, os pagamentos devidos à Contratada.
7.2. A Contratada obriga-se a cumprir o objeto descrito na Cláusula 1ª nos prazos previstos na Cláusula 4ª.
7.3. Em caso de atraso no pagamento, a compensação financeira devida à Contratada será equivalente à variação da Taxa Referencial de Juros - TR, ocorrida entre o dia do vencimento da obrigação e a data do efetivo pagamento, sem prejuízo de juros de meio por cento ao mês, calculado pro rata die.
7.4. A fatura que for apresentada com erro será devolvida à Contratada para retificação e reapresentação, acrescendo-se, no prazo fixado no subitem n° 3.3, os dias que se passarem entre a data da devolução e a de reapresentação.
7.5. No caso de eventual antecipação de pagamento, será descontado do valor devido o percentual de meio por cento por mês, calculado pro rata die.
7.6. O atraso injustificado no cumprimento de suas obrigações sujeitará à Contratada a multa moratória de valor equivalente a um décimo por cento sobre o valor total do contrato por dia de atraso.
7.7. Pela inexecução total ou parcial do Contrato Administrativo poderá a Contratante, garantida ampla defesa, aplicar à Contratada as seguintes sanções:

I. advertência;
II. multa de dez por cento do valor total do contrato, dobrável no caso de reincidência;
III. suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública por prazo não superior a dois anos;
IV. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

7.8. Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia eventualmente prestada, além da perda desta, responderá a Contratada por sua diferença, que será descontada dos pagamentos porventura devidos pela Contratante ou cobrada judicialmente.
7.9. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do subitem n° 7.7 poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II, facultada a defesa prévia nos próprios autos do procedimento licitatório, no prazo cinco dias úteis da abertura de vista. 
7.10. A sanção prevista no subitem n° 7.7, IV, é de competência exclusiva da Colenda Mesa Diretora da Contratante, facultada a ampla defesa no respectivo processo administrativo no prazo de dez dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após dois anos de sua aplicação.

8. CASOS DE RESCISÃO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO

8.1. Constituem motivo para rescisão deste Contrato Administrativo:

I. o não cumprimento de cláusulas contratuais ou de seus anexos;
II. o cumprimento irregular de cláusulas contratuais ou de seus anexos;
III. a lentidão do cumprimento de cláusulas contratuais, levando a Contratante a comprovar a impossibilidade da conclusão do objeto do contrato nos prazos estipulados;
IV. o atraso injustificado no início da execução das obrigações contratuais;
V. a paralisação da execução das obrigações contratuais, sem justa causa e prévia comunicação à Contratante;
VI. a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da Contratada com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, sem prévia anuência da Contratante;
VII. o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a execução contratual, assim como as de seus superiores;
VIII. o cometimento reiterado de faltas na execução contratual, anotadas na forma imposta pela Lei federal nº 8.666/93;
IX. a decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;
X. a dissolução da sociedade ou o falecimento do Contratado;
XI. a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da Contratada, que prejudique a execução deste Contrato Administrativo;
XII. razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela Colenda Mesa Diretora da Contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere este Contrato Administrativo;
XIII. a supressão, por parte da Contratante, de parcela do objeto deste Contrato Administrativo que acarrete modificação de seu valor inicial em desacordo com o limite legal;
XIV. a suspensão de sua execução, por ordem escrita da Contratante, por prazo superior a cento e vinte dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outra previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;
XV. o atraso superior a noventa dias dos pagamentos devidos pela Contratante, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado à Contratada o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação;
XVI. a não-liberação, por parte da Contratante, de área, local ou objeto para execução deste Contrato Administrativo, nos prazos contratuais;
XVII. a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do contrato.
XVIII. descumprimento das normas legais destinadas à proteção do trabalho do menor.

9. DIREITOS DA CONTRATANTE NO CASO DE RESCISÃO
9.1. Se a Contratada der causa à rescisão deste Contrato Administrativo, ficará sujeita à aplicação das penalidades mencionadas na Cláusula 7ª, sem prejuízo das responsabilidades administrativa, civil e criminal a que possam estar sujeitos seus dirigentes.

10. CONDIÇÕES DE IMPORTAÇÃO

10.1. A necessidade de a Contratada efetuar importação de material destinado ao cumprimento deste Contrato Administrativo não eximirá nem atenuará suas obrigações contratuais, não podendo, outrossim, ser utilizada como justificativa para mora, inadimplemento total do Contrato Administrativo ou elevação de seu preço.

11. VINCULAÇÃO AO EDITAL E À PROPOSTA

11.1. O edital da licitação que permitiu a celebração deste contrato administrativo, bem como a proposta da contratada integram esta avença, vinculando as partes.
12. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
12.1. Este Contrato Administrativo se rege especialmente pela Lei federal nº 10.520/02, cujos princípios e preceitos disciplinarão os casos não previstos neste instrumento.

13. MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO
13.1. A Contratada se obriga a manter, durante toda execução deste Contrato Administrativo, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital da licitação.
13.2. O Gestor Contratual, o Subdiretor-Geral de Controle Interno ou servidor designado pelo Diretor-Geral da Assembleia Legislativa poderão, de ofício e em qualquer fase da execução contratual, realizar todas as diligências, inclusive consultas a cadastros públicos, que se façam necessárias a fim de verificar a autenticidade das informações e documentos da Contratada.
14. FORO JUDICIAL 

14.1. Qualquer medida judicial decorrente ou relacionada a este Contrato Administrativo deverá ser ajuizada no foro central da Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro.


Por concordarem com as cláusulas acima, assinam Contratante e Contratada este instrumento extraído em três vias, de igual teor e valor.

Rio de Janeiro, COMPLETAR de COMPLETAR de COMPLETAR.

	COMPLETAR
	COMPLETAR

	Contratante
	Contratada


Descrição das obrigações da contratada exclusivamente exigíveis a partir da assinatura do instrumento de contrato administrativo

1) Prestação de garantia de cinco por cento do valor total do contrato administrativo, podendo a contratada escolher entre:

a) caução em dinheiro ou títulos de dívida pública;

b) seguro-garantia;

c) fiança bancária;

2) Instituir e manter o Programa de Integridade disciplinado pela Lei Fluminense n° 7.753/2017.
3) A CONTRATADA deverá apresentar à Fiscalização da obra, até 10 (dez) dias corridos após a assinatura deste Contrato e antes do início de qualquer atividade:

a) A equipe de trabalho constituída para executar os serviços;
b) Comprovante da Licença para execução dos serviços, obtida nos Órgãos Públicos competentes, caso venha a ser necessária;
c) A lista de materiais, equipamentos e consumíveis que serão utilizados na execução dos serviços para aprovação da Fiscalização.
4) As ART’s / RRT’S referente(s) aos produtos citados no Termo de Referência, com identificação expressa do objeto dos serviços, com guia(s) de recolhimento quitada(s), de forma a garantir a responsabilidade técnica pela sua elaboração e execução, que serão anexadas ao processo administrativo (
Lei Federal 6.496/77, Lei Federal 5.194/66 e Res. CONFEA 361/91).
5) Qualificação Profissional para execução dos serviços:

A CONTRATADA deverá apresentar à Fiscalização da obra, até 10 (dez) dias corridos após a assinatura deste contrato e antes do início de qualquer atividade: 
a) Prova de possuir no seu quadro permanente, profissional ou profissionais de nível superior detentores de atestado(s) de responsabilidade técnica por execução de serviços de características semelhantes, averbado pelo CREA acompanhados das respectivas certidões de Acervo Técnico – CAT, expedidas  por esses Conselhos, que comprovem ter os profissionais executado serviços com características técnicas similares às do objeto da presente licitação;
b) A comprovação de que o(s) detentor(es) do(s) referido(s) Atestado(s) de Responsabilidade Técnica é(são) vinculado(s) à licitante, deverá ser feita através de cópia de sua(s) ficha(s) de registro de registro de empregado, da(s) Certidão(ões) de Registro CREA,  do(s) contrato(s) particular(es) de prestação de serviços, do(s) contrato(s) de trabalho por prazo determinado ou por meio de outros instrumentos que comprovem a existência de um liame jurídico entre a licitante e o(s) profissional(ais) qualificado(s), cuja duração seja, no mínimo, suficiente para a execução do objeto licitado;
c) Em se tratando de sócio da empresa, o contrato social da licitante servirá de documento hábil a comprovação do vínculo;
d) Prova de possuir no Acervo Técnico da Empresa, atestado(s) de prestação de serviços com características e complexidade construtivas e operacionais semelhantes às constantes do objeto da licitação, averbados pelo CREA, emitidos por entidades de direito público e privado;
e) Os atestados apresentados para atender ao estipulado nos subitens anteriores deverão ser acompanhados de cópia autenticada das respectivas certidões de registro no CREA, relativas às obras atestadas.

A CONTRATADA deve submeter os currículos das funções técnicas de nível superior e de nível operacional, conforme solicitado no Termo de Referência (Anexo II), da equipe que realizará os serviços, para avaliação prévia e aposição de comentários/ aprovação pela FISCALIZAÇÃO.

É reservado à ALERJ o direito de recusar a indicação dos profissionais acima citados, em caso de insuficiência ou não comprovação de capacidade técnica compatível em escopo, quantidade e valor.

A substituição de integrante da equipe técnica da CONTRATADA durante a execução dos serviços dependerá de aquiescência da FISCALIZAÇÃO quanto ao substituto, presumindo-se esta, na falta de manifestação em contrário dentro do prazo de 10 (dez) dias da ciência da substituição.

A FISCALIZAÇÃO poderá exigir substituição de qualquer empregado da CONTRATADA, ou de suas SUBCONTRATADAS, no interesse dos serviços.

Os serviços somente poderão ser executados por profissionais qualificados para cada modalidade em específico, podendo, à critério da FISCALIZAÇÃO, ser admitida a ocorrência de superposição de atividades, desde que compatível com a demanda e capacitação requeridas.

Esclarecer prontamente as dúvidas que lhe sejam apresentadas pela FISCALIZAÇÃO;

Transmitir, por escrito, as instruções sobre as modificações de procedimentos, manuais ou rotinas operacionais, alterações de prazos e cronogramas;

6) Medições:

A Contratada deverá apresentar o boletim de medição nos moldes apresentado no Termo de Referência, até 30 (trinta) dias contados do recebimento do Memorando de Início. São condições para emissão da primeira medição, a apresentação dos seguintes documentos:

a) O Plano de Segurança no Trabalho a ser implementado na execução dos serviços, com base nas características dos serviços a serem executadas e os riscos inerentes;

b) O visto do CREA-RJ, caso o Licitante seja de outro Estado da Federação.

As medições dos serviços de operação, assistência técnica e manutenção do Sistema de Combate a Incêndio e Pânico do Edifício Lúcio Costa serão efetuadas na proporção do percentual da execução dos mesmos, em consonância com o Cronograma Físico Financeiro (item 4 do Anexo II), de acordo com o avanço físico real daqueles serviços. As medições serão feitas nos competentes Boletins de Medição, ao final de cada mês pela fiscalização da ALERJ.

As medições serão acompanhadas das respectivas memórias de cálculos de verificações, dos elementos necessários à apropriação dos serviços, tais como levantamentos, fotografias, ensaios, estatísticas etc., compilados em relatórios de acompanhamento e registro dos serviços executados no período respectivo, requeridos no Termo de Referência.

7) Responsabilidades:

A Contratada é responsável por danos causados ao Contratante ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do contrato, não excluída ou reduzida essa responsabilidade pela presença de fiscalização ou pelo acompanhamento da execução por órgão da Administração.

A Contratada é responsável por encargos trabalhistas, inclusive decorrentes de acordos, dissídios e convenções coletivas, previdenciários, fiscais e comerciais oriundos da execução do contrato, podendo o Contratante, a qualquer tempo, exigir a comprovação do cumprimento de tais encargos, como condição do pagamento dos créditos da Contratada.

A Contratada será obrigada a apresentar, mensalmente, prova de que:

a) Está pagando os salários de seus empregados, incluídas as horas extras devidas e outras verbas que, em razão da percepção com habitualidade, devam integrar os salários, até o quinto dia útil de cada mês seguinte ao vencimento;

b) Está em dia com o vale-transporte e o auxílio-alimentação de seus empregados;

c) Anotou as Carteiras de Trabalho e Previdência Social de seus empregados;

d) Encontra-se em dia com os recolhimentos dos tributos, contribuições e encargos, incluído aqueles relativos aos empregados vinculados ao contrato.

A contratada será obrigada a reapresentar a Certidão Negativa de Débitos de tributos e Contribuições Federais, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão de Débitos Trabalhistas, sempre que expirados os respectivos prazos de validade.

A ausência da apresentação dos documentos mencionados nos itens acima ensejará a retenção do valor do pagamento da parcela(s) devida(s), que só poderá ser realizado mediante a regularização da falta.
8) Fiscalização

A fiscalização deste Contrato Administrativo se dará em consonância com a Portaria N/DG/n° 16/2015;

9) Obrigações complementares:

A CONTRATADA deverá cumprir a legislação trabalhista, concedendo folgas semanais e evitando jornadas dobradas. Para serviços em horário extraordinário nos dias úteis, quando autorizado pela FISCALIZAÇÃO. Não serão permitidas mais que 2 (duas) horas extras, além do horário normal, exceto mediante comunicação ao sindicato e DRT local.

Relatar oportunamente à FISCALIZAÇÃO ocorrências ou circunstâncias que possam acarretar dificuldades no desenvolvimento dos serviços ou em relação a terceiros;

Fornecer à FISCALIZAÇÃO parecer de especialistas, em caso de necessidade;

Caberá a CONTRATADA o fornecimento e manutenção de um “Registro Diário de Ocorrências” (RDO), permanentemente disponível para lançamentos no local de prestação de serviços. O RDO deverá ser entregue à FISCALIZAÇÃO no primeiro dia útil após o dia de execução dos serviços.

Serão obrigatoriamente registrados no “Diário de Ocorrência”:

I- Pela CONTRATADA:

a) As condições meteorológicas prejudiciais ao andamento dos trabalhos;

b) As falhas nos serviços de terceiros não sujeiras à sua ingerência;

c) As consultas à FISCALIZAÇÃO;

d) As datas de conclusão de etapas caracterizadas, de acordo com o cronograma aprovado;

e) Os acidentes ocorridos no decurso dos trabalhos;

f) As respostas às interpelações da FISCALIZAÇÃO;

g) A eventual escassez de insumos que resulte em dificuldade para o desenvolvimento dos serviços;

h) Outros fatos que, a juízo da CONTRATADA, devam ser objeto de registro;

II- Pela FISCALIZAÇÃO:

a) Atestação da veracidade dos registros acima;

b) Juízo formado sobre o andamento dos serviços, tendo em vista os documentos elaborados, prazos e cronogramas;

c) Observações cabíveis a propósito dos lançamentos do contratado no “Diário de Ocorrência”;

d) Soluções às consultas lançadas ou formuladas pelo contratado, com correspondência simultânea para a autoridade superior;

e) Restrições que lhe pareçam cabíveis a respeito do andamento dos trabalhos ou do desempenho do contratado, seus prepostos e sua equipe;

f) Determinação de providências para o cumprimento do pactuado em contrato;

g) Outros fatos ou observações cujo registro se torne conveniente ao trabalho de FISCALIZAÇÃO.

A CONTRATADA deve apresentar à FISCALIZAÇÃO, com no mínimo 03 (três) dias de antecedência do início de qualquer serviço sob sua responsabilidade, a relação de trabalhadores SUBCONTRATADOS ou PRESTADORES DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS que forem atuar nas dependências da ALERJ, bem como atualizar imediatamente quando houver a inclusão ou exclusão de funcionários.
É reservado à ALERJ, o direito de recusar o recebimento de itens fornecidos pela CONTRATADA caso das seguintes não-conformidades:
a) Incompatibilidade com a especificação técnica deste Memorial Descritivo;
b) Falta de avaliação prévia pela FISCALIZAÇÃO e de Parecer Técnico, quando aplicável.

Os serviços poderão ser paralisados a qualquer momento pela FISCALIZAÇÃO caso estejam gerando risco ou perigo à integridade física dos funcionários ou das instalações, sem que haja quaisquer custos adicionais para a ALERJ.

10) Garantia da Qualidade

A CONTRATADA deve, através do seu Sistema de Qualidade, aplicar métodos e procedimentos de modo a garantir o cumprimento das tarefas e de normas, bem como atendimento dos prazos contratuais (documentos, medições, revisões, comentários, emissão de relatórios etc.), referentes ao fornecimento da documentação para fins de avaliação da FISCALIZAÇÃO.
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